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LEI MUNICIPAL No 590/2024, de 06 de fevereho de 2024.

REGULAMENTA A F|XAçÃO DO PrSO
SALARIAL DE AGENTE COMUNTTÁRIO
DA SAÚDE . ACS E DOS AGENTES DE
COMBATE AS ENDEMIAS - ACE OU
EQUIVALENTES, NOS TERMOS DA
EMENDA CONSTITUCIONAL NO í20, DE
5 DE MAIO OÊ. 2022, BEÍr't COMO,
PORTARIA MS NO 3.086, DE í9 DE

JANEIRO DE 2024, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE MANAIRA,
ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais previstas
no aÉ. 38, da Lei Orgânica Municipal, clc a Emenda
Constitucional no í20, de 05/05/2022,Íaço saber que a Câmara de
Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte
Lei;

Art. ío - Fica regulamentado, no âmbito do Município de Manaíra-
PB, os vencimentos dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde
(ACS) e dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) desta
Municipalidade, em R$ 2.824,00 (dois mil oitocentos e vinte e
quatro reais), conforme previsáo da Emenda Constitucional n'
12012022, publicada em 06 de maio de 2O22, Lei no 13.70812018 e
Portaria MS no 3.086, de í 9 de janeiro de 2024.

§ ío - O piso dos Agentes mencionados no caput ficará adstrito a 2
(dois) salários mínimos nacionais.
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§ 2' - A insalubridade percebida pelos Agentes Comunitários de
Saúde e Agentes de Combates às Endemias, bem como, o número
da vaga para cada categoria, será regido pela legislação anterior do
ente público.

§ 3o - O piso salarial fixado no caput do artigo será retroativo a 01

de janeiro de 2024.

§ 4o - A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas exigida, para
garantia do piso salarial previsto nesta Lei deverá ser integralmente
dedicada às açóes e serviços de promoção da saúde, vigilância
epidemiológica e combate a endemias em prol das famílias e

comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de
atuaçáo, segundo as atribuições anteriormente estabelecidas e

exigências do Ministério da Saúde.

Art. 20 - As despesas resultantes da aplicaçáo desta Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias consignadas à Secretaria
Municipal de Saúde, em consonância ao que dispóe o art. 90 - C da
Lei Federal no 12.994, de 17 de junho de 2014, Lei Federal no

13.70812018 e Lei Nacional no 4.320164.

Art. 30 - A implementaçáo do disposto nesta Lei observará o previsto
no art. 169 da Constituiçáo Federal e as normas pertinentes da Lei
Complementar no 10í, de 04 de maio de 2000.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Gonstitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, em 06 de fevereiro de 2024,20í anos de
lndependência do Brasile 62 anos de Emancipação Política do
Município.

Dr. MANO L VIRGUINO S]MÃO
- Prefeito Constitucional -
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ESTADo DÂ PARAÍBA
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CNPJ.: 09.I{t. lJl/0001-95

LEI MUNICIPAL N' 58E/202i1, de 06 dê tevêreiro dê 202,1.

Dispóe sobre a atualizaçáo
do Piso Nacbnal do Salárb
J{lnimo, ro âmbito do
Í{uniclpio de ilanalÍa-PB, e

dá ostras providências.

O PREFEIÍO CONSTITUCIONAL OO Í{UNICÍPIO OE MANAíRA,
ESTADO DA PÂRÁÍBA, no uso de suas aúibuições legaís píeúsbs no

eÍt. 3E, da Lêi Orgánica Municip.l, Í.ço sabeÍ quê a Càmara de
Vereadorês de manalra+B, DECREÍÂ ê êu SAllCoÍ{O a sêguintê
Lêi.

AÍt. ío - Fica estabelecido o saláric.minimo, no âmbito da AdmiÍistÍação
Municipal de Manalra-PB, de Rt í.{í2,00 (mil quatocêtlto. ê dozê
Íe.is), o valoÍ mínimo legaldo saláÍio a sê. ÍecetÍdo pebs servidoÍe§

eíetivos e comissionados, que percebem com base em saláÍio-mÍnimo,
coníorme Decreto PÍêsidencial acima hdicado, qJjo valor passou a
ügorar a partir de 1ô de ianeÍo de 202,1.

ÀÍt. 20 - Em decoÍÍência do dbposto no artigo 1o ncam reairFtados
para Rt: í./ií2,00 (mil qúat.occntos ê doze rEair), os valoÍes
grafados a menor, ms tabelas sâlariab dos quaüos de câíreiÍâ do6
seÍvidorês eÍelivo6, bem como. comissionados do MuÍÍclÍio de MamlÍa-
PB, qre percebem com base no mÍnimo legal.

Art. 3ô - O ajuste dê que tíata esta Lei, obedece ao que dispõe a

legislação em vigor e está de acoÍdo ao que estabelece a Lei
Orçamentária Anual - LOA, e, a Lei de Direlrizes OrçamêntáÍias -
LDO, bem como Dêcreto no ,l1.86{, de 27 de dezembÍo de 2023, que

dispôs sobre o valoÍ do saláío mÍnimo a vigorsr a paítiÍ de lo de
janeiro de 202,1.

Art,lo ' Esta Leientrará em vigor na data de sua publicação, revogas
as disposiçôes em conlráÍio, retÍoagindo seus efeitos ao dia lo de

ianeiro de 202,1.

Gabinele do Prêfeito Conslitücional do msriclpio de ManaÍra,
Estado da Paraíba, em 06 de revereiro de 2024, 20í ânos d.
lndependência do Brasil ê 62 anos dê EmancipaÉo Polftica do
Município.

LEI MUNICIPAL tl.'589/202,í, de 06 de íevereiro de 202,í.

AUTORIZA
REMANEJAMENTO TOTAL
OU PARCI,ÀL DE DOTAçÔES
ORçA ENTÁRIAS PARA O
EXERCÍC|O DE 2021, e dà

oúÍa píovidências.

AÍl í'Fica autorizada a tansposição, o remaneiamento
ou a úansÍê.ência de Íectrsos de uma categoria de píogramaçáo
paÍa oijta ou de um óÍgão para outso e a consêquente anulâçào
total ou parcial d€ dotaçôês orçamentáÍia3 coírtantes dos Orçamênto
Fiscal e da S€$ridade Social do ErercÍcio de 2024 - Lei Nô 583/
2023, de 27111nO23. alé o valoÍ de Rt 2,í.223.537,50 Mnte e
quafo mlhõê§, duzento6 e üÍte e bês mil, quinher{os e tÍinta e
aete reais e.inquenta cêntavos), coíÍespondente a 50% do
Orçamento Municipal utilizando como Íonle de rêcurso as
disponibalidâdes caracterizadas no paíágÍaro 'lo, do Artigo 43, da
Lei FêdêÍsl nô,1.320, de 17 de maÍço de 196,a.

Dr. MANOEL VIRGULINO SlírlÃO
- Preíeito Constitucional -
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o pREFEtÍo coNsÍrÍuctot{AL Do rlut{tcÍpto DE itANÂíRA,
ESTADO DA PÂR íBA, no uso de suas alíibuições legah preüsías
ôo arL 3E, da Lêi Orgilnica unicipal, faço 3abêr que a Câmâra
dê Vo.ordo.es do fanâÍr.-PB, DECRETA e eu SANCIONO a
sêguintê Lei.

Art 2' Fica adoíizado a üanspo6ição, o Íemanejamento ou a
tarsÍeÍência de Íecuísc de uma categoÍia de pÍogramação para
oriba ou de um óígão para ouüo de dotaçôes vin.rrladas as despesas
obÍigatóÍia6 dê caíateÍ conünuado, como definidas no art. 17 da Lei
de Respoítsâbaidâdê Fbcal, e a oubas despesas aié o moíÍante de
R§ Lei M 58312023, de 2711112023, até o valor de R$ 2i1.223.537,50

Mnte e quat o milhões, duzenlos e vinle e três mil, qrinhentos e
úinta e setê Íêab e cinqJenta centavos), utilizando como Íonte de
recrrrso as dbponbÍdades câÍacteÍizadas no paágÍaío lo, do AÍtigo
,43, da Lei FedeÍalno 4.320, de 17 de março de 196,í.
P.Íagralo único. A roííe de recursos para cobertura dos cÍéditos
aberto€ na rorma dêfiÍúra no caput deíe aÍtigo é o Íemanejamento
ádoÍizado nos termoe do arligo tô dêáa Lei

Aú 30 O remanejameoto autorizado só deveÍá seÍ úilizado
paÍa remaneiar, exc[lsivamente dotaçóes orçameÍúárias consignadas
nos OrçameÍúos Fiscal e da Seguridade Social alocadas nos gÍupos
de nâtureza de d6pesa.

l-'31'- Pessoal e Encargos Sociaisi
ll - "32' - Juros e Encargos da Dlvida;
lll - '33' - Ouúo6 Dêspesas CoÍÍentes:
lV -'ií4' - Investimentos:
V - '46' - Amortização da Dívida.

AÍt. 4o O remane.iameoto âutorizado Íar-se-a até o limite
dos saldos das rêspecüvas dotaçõe6 vinculadas;

| - no óÍgão a progÍamas diÍerentes;
ll - no programa a órgão diferentes;
lll - a óÍgãos e programas diÍeíentes.

P.ragÍalo único. O Oec,êto que autorizar a transposição, o

remane.iamento ou â taÍrsíeíência de ÍecursoE nos limites especiÍicos
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nesta Lei discriminará os valores rêmanejados agrêgados segundo as
categorias definidas nos artigo 30 desta Lei.

Art.5'Esta Lei enfâ em úgoí na data de sua publicação.

Gabinête do PreÍêito Constitucional do município de Ítlanaíra,
Estado dâ PaÍalba, em 06 de fevereiro de 2024, 20í anos dê
lndêpêndência do Brasil ê 62 anos dê EmancipaÉo Política do
Municlpio.

ÂÉ 20 - As despesas Íesutbntes da aplicação desta Lei coÍrerão à

conta das dotaÉês orçamentârias consignadas à Sec.etaÍia Municipal
de Saúde, em corsonáncia ao $re dispõe o art. 90 - C da Lei Federal
no 12.994, de '17 de junho de 2014, Lêi Fedêral no í3.708/20í8 e Lêi
Nacional no 4.320/64.
Aú 30 - A implementação do disposto nesh Lei observará o previsto

no art. i69 da Con§itriçâo Federal ê as noÍmas pertinentes da Lei
ComplementaÍ no í01, de 0,1 de maio de 2000.
Ârt.4'- Esta Lei entraÍá em vigor na data de sua publicação,
Íêvogadas às disposiçôes em conúário.
Gabi[ete do PreÍeito Constilucional do municipio de Manaíra,
Êstado da ParaÍba, êm 06 de feyêreiro de 202,1, 20í anos dê
lndêpendência do Brasil e 62 anos de Emancipação Política
do Município,

ALTERA A LEI
C O M P L E M E N TA R

MUNICIPAL N. 00í/2022,
DATADA DE 25 DE ÂBRIL DE
2022, PARA FAZER A
ATUALTZAçÃo Do Prso
SALARIAL DO MAGISTÉRIO
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS
PRovlDÊNciAS.

O PREFEITO COT{STITUCIONAL DO iIUNICÍPIO OE MANAIRA,
ESTÂDO DA PARÂÍBA, no uso de suas akibuiçôes legais previstas
no âÉ 3E, da Lei Orgánica ttlunicipâ|, taço sabêr quê a Câmara
dê Vereadorcs dê Írlanaíra-PB, DECRETA ê êu SANCIONO a
sêguintê Lêi.

ArL í". Fica autorizado ao Poder ExeoJlivo Municipal, no sentido de

íeajuíar os vencimentos básicos dos integrsntes do Magistério Público
Municipal de Manaíra, no percentual de t0% (dez por cento), sendo
o rêÍerido rêajuste conespondênte a 3,62% (três, yírgula sessenta
ê dois por ceÍúo), do exercício de 2024, conforme aúorizado pelo
Ministéío da Educâçâo e CúllúÍa - MEC e mais uma complementação
de 6,38% (3eis vírgula trirtâ ê oito por cento) do reajuste, referente
ao exercicio dê 2023, formando 1oyo dê reajuste, que será
desembolsado somente a partiÍ de 01 de janeiro de 2024, inclusive
com êteitos rêtroalivos à mênciooada data.

LEI iIUNICIPAL N' 590i202,1, de 06 de Íevereiro de 2024.

REGULAÍIIENTA A
FtxAçÃo Do Prso
SALARIAL DE AGENTE
coMUMTÁRlo DA SAÚDE
.ÂCS E OOS AGENIES DE
COMBATE ÀS EITIDEMIAS

- ACE OU
EQUIVALENTES, ?'IOS

TERÍIIOS OA ÊMENOA
coNsTmJctoNAL No ím,
OE 5 DE MAIO DE 2022,
BEM COMO, PORTARIA
MS No 3.086. DE l9 DE
JANEIRO DE 2021, e dá
outÍas pÍovidências.

o PREFEÍTo coNsITUctoNÂL Do MuNrcipro DE IÚANA|RÂ, EsrADo
DA PARAíBA, no uso de suas atÍibuições l€gais pÍeüstas no aú 38, da
Lei Orgânica l'runicipâ|, c/c â Emênda Constitucional n.'120, dê
0510512022, faço sabeÍ que a Câmara dê Ve.eadores de Manaíra-PB,
DECRETA ê eu SANCIONO, a seguinte Lei:

Art. lo - Fica Íegulamentado, no ámbito do MunicÍpio de Manaíra-PB, os
vencimentos dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e
dos Agentes de Combate às Endêmias (ACE) desta Municipalidade, em
R$ 2.82i1,00 (dois mil oitocêrúos e vinte ê quatrc rêais), conforme
previsão da Emenda Constitucional n" 1,2012022, publicada em 06 de
maio de 2022, Lei no 13.708/2018 e Portaía MS no 3.086. de í9 de
janeiío de 2024.

§ ío - O piso dos Agentes mencionados no caput Íicará adsffio a 2
(dois) salários mÍnimos nacionais.

§ 20 - A insalubídade peÍcêbida pelos Agentes ComunitáÍios de Saúde
e Agentes de Combates às Endemias, bem como, o número da vaga
para cada categoria, será regido pêla legislação anterior do ente público.

§ 30 - O piso salarial fD(ado no caput do artigo será rêtroativo a 0l de
ianêiro de 202,í.

§ 4'-Ajomada de trabalho de,l0 (quarenta) horas exjgida, paÍa garahlia
do piso salaÍial preüsto nêsta Lei dêverá seÍ integralmente dedicada às
ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e
combate a êndêmias em prol das famÍlias e comunidades assislidas,
dentro dos respectivos territórios de afuação. s€gundo as atribuiÉes
anteriormente êstabêlecidas e exigências do MhistéÍio da Saúde.

DÍ. MANOEL VIRGUINO SIMÃO
- PreÍêito Constitucional -

LEI COüPLEiIENTAR irUÍ{lClPAL No 0í0/2o2il, dê 06 de feverêiro
de 2021

â) - Protessoa do rio íMAG) Clâssê "A' é o detentor de
oÍessohabil,ta obtida em curso de íorma ode

a

a
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Dr. ÍÚANOEL VIRGULINO SIMÃO
- PrêÍêito Constitucional -

Art.2". Modifica o art.7o, inciso ll, alínea "a'da Lei Complementar n'
O11I2O1O, & 05 de.ianeiro de 20í0, cujo dispositivo passaÍá a teÍ a
seguintê .êdaçáo:
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